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TERMO DE REFERENCIA 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

1. OBJETO  

1 .1 Aquisição de materiais de suprimento de informática. 

2. JUSTIFICATIVA 

2.1  A aquisição de materiais de suprimento de informática se faz necessário para a 
substituição de peças dos computadores onde houve danos após queda de energia na 
instituição e para não sofrer descontinuidade nos atendimentos e serviços 
administrativos do Centro de Reabilitação do Amapá – CREAP, faz necessário a 
reposição de emergência pelos motivos alegados acima.  

2.2  Esses suprimentos auxiliarão na instalação e manutenção, substituição de peças 
defasadas / defeituosas, melhoramento da capacidade atual de alguns aparelhos e 
assistir demandas deste centro de reabilitação. 

2.3 Desta forma, justificamos a aquisição de materiais de suprimento de informática, sob a                   
responsabilidade do Setor de Unidade de Tecnologia da Informação do CREAP. 

 

3. ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS DO OBJETO 

 
3.1. Os objetos deverão atender às seguintes especificações:  
 

ITEM DESCRIÇÃO/ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANTIDADE 
VALOR 

UNITARIO 
ESTIMADO 

VALOR 
TOTAL 

ESTIMADO 

1 CABO VGA PC UND 10 R$ 30,47 R$ 304,70 

2 

CARREGADOR FONTE 

NOTEBOOK 19 VOLTS – 

3,42 

UND 06 R$ 161,75 R$ 970,50 

3 CABO DE FORÇA - TRIPOLAR PC UND 15 R$ 24,33 R$ 364,95 

4 TECLADOS ENTRADA USB UND 15 R$ 42,06 R$ 630,90 

5 MOUSE SIMPLES USB UND 15 R$ 23,17 R$ 347,55 

Aprovo o presente Termo de 
referencia 

 
 
 

________________________________ 
Chales Marcelo Santana Rodrigues 

Diretor – Presidente do CREAP 
Dec. 1212/2024 – GEA 
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6 PENDRIVE 32 GB UND 10 R$ 50,66 R$ 506,60 

7 SSD DE 240 GB UND 10 R$ 252,76 R$ 2.527,60 

 
8 

BATERIA NOBREAK 12V - 7AMP 
 

UND 
01 R$ 230,00 R$ 230,00 

9 
MEMORIA NOTEBOOK - 8 GB 

DDR 3 
UND 01 R$ 226,59 R$ 226,59 

VALOR TOTAL ESTIMADO R$ 1041,79 R$ 6.109,39 

 

4. RAZÃO DA ESCOLHA DA CONTRATADA. 

4.1. Com base na Lei nº 14.133/2021, que institui normas gerais de licitação e contratação 

para a administração pública, os artigos 72 e 75 fornecem orientações importantes sobre a 

escolha do fornecedor levando em consideração o preço e o conhecimento técnico.  
4.2. Ao escolher um fornecedor com base em um preço mais baixo, estamos seguindo o 

princípio estabelecido no artigo 72, buscando a proposta que oferece o melhor custo-

benefício para a administração pública. 
4.3. A escolha do fornecedor não se baseia apenas no preço, mas também na avaliação 

do conhecimento técnico demonstrado pela empresa. Ao mencionar o conhecimento 

técnico do fornecedor como um dos fatores determinantes, estamos alinhados com o que 

preconiza o artigo 75, que destaca a importância de considerar não apenas o preço, mas 

também a capacidade técnica do fornecedor em atender às necessidades específicas da 

administração.  Portanto, ao fundamentar a escolha do fornecedor com base no baixo preço 

e no conhecimento técnico, estamos agindo em conformidade com os princípios e diretrizes 

estabelecidos na Lei nº 14.133/2021, visando a obtenção da proposta mais vantajosa para 

a administração. 

5. METODOLOGIA DE AQUISIÇÃO DO OBJETO. 
 

5.1.  A contratação dar-se-á através de procedimento licitatório na modalidade 
CONTRATAÇÃO POR DISPENSA DE LICITAÇÃO nos moldes do art. 72 da Lei nº 
14.133/21 /2022) c/c Art. 75 inciso II.  
 

Art. 75. É dispensável a licitação para 
contratação que envolva valores inferiores a R$ 
59.906,02 (cinquenta e nove mil novecentos e 
seis reais e dois centavos) no caso de outros 
serviços e compras. (Vide Decreto nº 11.871, de 
2023)” 
 

6. DA HABILITAÇÃO  

6.1. O licitante deverá comprovar, que está em situação regular em relação a todas as 
condições de habilitação para contratação com a Administração Pública, referentes à 
habilitação jurídica, técnica, fiscal, social e trabalhista, e econômico financeira em 
conformidade ao art. 62 da lei 14.133/2021. 
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Art. 62. A habilitação é a fase da licitação em que se 
verifica o conjunto de informações e documentos 
necessários e suficientes para demonstrar a 
capacidade do licitante de realizar o objeto da 
licitação, dividindo-se em: 

I - jurídica; 

II - técnica; 

III - fiscal, social e trabalhista; 

IV - econômico-financeira. 

6.2. Habilitação jurídica:  

6.3. Cédula de identidade do representante legal da empresa; 

6.4. Registro comercial, no caso de empresa individual;  

6.5. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, para as 
sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhado dos documentos 
comprobatórios de eleição de seus administradores;  

6.6. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 
funcionamento no país e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo 
órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

6.7. Qualificação Técnica 

6.8. Comprovação técnico-operacional da licitante efetuada mediante a apresentação de 
atestados e/ou declaração, comprovando aptidão para desempenho de atividade pertinente 
e compatível em características, quantidades, prazos, e indicação das instalações e do 
aparelhamento e do pessoal técnico adequado e disponível para a realização do objeto 
deste Termo; 

6.9. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

6.10. Regularidade Fiscal e Trabalhista:  

6.11. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF);  

6.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual e municipal se houver, 
relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível 
com o objeto contratual;  

6.13. Prova de regularidade perante a Fazenda Nacional, que se dará mediante a 
apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Positiva com efeitos de 
negativa, relativa a Tributos Federais e a Dívida Ativa da União, emitida pela Receita 
Federal do Brasil — RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional — PGFN;  
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6.14. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal (mobiliário e tributária) do domicilio 
ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;  

6.15. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao Fundo de Garantia por Tempo 
de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais 
instituídos por lei;  

6.16. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis 
do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1° de maio de 1943.  

6.17. Será exigida do licitante melhor classificado, como requisito de habilitação, declaração 
de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social. 

6.18. Em havendo a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as 
exigências de habilitação serão atendidas por meio de documentos equivalentes, 
inicialmente apresentados em tradução livre, ressalvado se comprovada a inidoneidade da 
entidade emissora. 

6.19. O desatendimento de exigências meramente formais, entendidas como aquelas que 
não comprometam a aferição da qualificação do licitante ou a compreensão do conteúdo 
de sua proposta, não importará seu afastamento da licitação ou a invalidação do processo 
e deverá ser sanado mediante diligência determinada pelo agente de contratação. 

6.20. Na análise dos documentos de habilitação, poderão ser sanados erros ou falhas que 
não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho 
fundamentado registrado e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de 
habilitação e classificação 

6.21. São admitidas diligências relacionadas à entrega de documentos para 
complementação de informações dos documentos já apresentados, atualização de 
documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento ou ateste de 
condição de habilitação preexistente à abertura da sessão pública. 

6.22. Havendo necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de 
diligências, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio com, no 
mínimo, 24 (vinte e quatro) horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata. 

6.23. Quando a etapa de habilitação anteceder a de julgamento, já tendo sido encerrada, 
não caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de 
fatos supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

6.24. Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante será 
declarado vencedor. 

6.25. O licitante vencedor deverá manter as condições de habilitação acima descritas 
durante todo o prazo de vigência da contratação. 
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7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 

7.1. O objeto deste Termo deverá ser entregue em até 15 dias consecutivos, contados 
do recebimento da Nota de Empenho. 
 
7.2. A Empresa deverá fazer a entrega do objeto, em perfeitas condições de uso, rua 
Tiradentes nº 117, bairro central – CREAP, acompanhado das respectivas Notas Fiscais, 
em dias de expediente normal, de segunda a sexta-feira, no horário das 08h00min às 
18h00min, correndo por conta do fornecedor todas as despesas necessárias, tais como 
frete, seguros, embalagens, entre outros. 
 
7.3. O objeto será recebido de acordo com as quantidades, características, especificações 
e condições estabelecidas em instrumento hábil de retirada; 
 

7.4. O recebimento consistirá na comparação das características e especificações do 
objeto e de sua Nota Fiscal/Fatura com o constante neste Termo de Referência; 
 

7.5. O objeto poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência, na proposta e no contrato, devendo 
ser substituídos no prazo de até 10 dias úteis, a contar da notificação da contratada, às 
suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 
 

7.6. Em conformidade com o artigo 140 da Lei n.º 14.133/21, o objeto deste Termo será 
recebido, mediante recibo, da seguinte forma: 

a) Provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, com 
verificação posterior para análise da conformidade do objeto com suas especificações e 
quantidades; 

b) Definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, 
mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências contratuais. 

7.7. Considerar-se-á como data efetiva de entrega aquela aposta no atestado de 
conformidade emitido pela Comissão de Recebimento, no prazo de 05 (cinco) dias úteis. 
 
7.8. No caso de constatação de não conformidade, a data efetiva da entrega será a da 
regularização total da(s) pendência(s). 
 

7.9. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil e nem ético-
profissional da contratada pelos prejuízos resultantes da inobservância das obrigações 
assumidas. 
 

7.10. Os ensaios, os testes e as demais provas para aferição da boa execução do objeto 
do contrato exigidos por normas técnicas oficiais correrão por conta do contratado. 
 

 

8. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE  

 
8.1. São obrigações da Contratante: 
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8.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no TR e seus anexos; 

8.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos 
provisoriamente com as especificações constantes no TR e na proposta, para fins de 
aceitação e recebimento definitivo; 

8.1.3. Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de 
comissão/servidor especialmente designado; 

8.1.5. Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos. 

8.1.6. Fornecer atestados de capacidade técnica quando solicitado, desde que atendidas 
as obrigações exigidas; 

8.1.7. Permitir livre acesso dos empregados da empresa às suas dependências para a 
entrega do objeto a ser fornecido; 

8.1.8. Proporcionar as facilidades necessárias para que a contratada possa fornecer o 
objeto deste Termo dentro das normas estabelecidas; 

8.1.9. Prestar as informações e os esclarecimentos pertinentes que venham a ser 
solicitados pelo representante da empresa; 

8.1.10. Proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre 
desenvolvimento da personalidade da pessoa natural, relativos ao tratamento de dados 
pessoais disponibilizados em razão da licitação ou da contratação, inclusive nos meios 
digitais, atuando da seguinte forma: 

 
a) a coleta de dados pessoais indispensáveis à própria realização do procedimento 

licitatório ou da contratação só poderão ser utilizados na execução dos objetos 

especificados neste Termo de Referência, e em hipótese alguma poderão ser 

compartilhados ou utilizados para outros fins; 

 

b) os sistemas, que servirão de base para armazenamento dos dados pessoais coletados, 

seguem um conjunto de premissas, políticas e especificações técnicas que regulamentam 

a utilização da Tecnologia de Informação e Comunicação; 

 

c) os dados obtidos serão armazenados em um banco de 

dados seguros, mantido em território nacional, com garantia de registro das transações 

realizadas na aplicação de acesso e com transparente identificação do perfil dos 

credenciados, tudo estabelecido como forma de garantir a rastreabilidade de cada 

transação e a franca apuração, a qualquer momento, de desvios e falhas, vedado o 

compartilhamento desses dados com terceiros; 
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d) Não havendo mais necessidade de utilização dos dados pessoais, sejam eles sensíveis 

ou não, será providenciado o seu descarte de forma segura. 

8.1.11. É vedada a utilização de todo e qualquer dado pessoal repassado em decorrência 

da execução contratual para finalidade distinta daquela do objeto da contratação, sob pena 

de responsabilização administrativa, civil e criminal. 

8.1.12. Representar à Agência Nacional de Proteção de Dados (ANPD) a respeito do 

descumprimento da Contratada às disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de 

Proteção de Dados), para a devida aplicação de sanções administrativas dispostas no art. 

52 da Lei nº 13.709/2018. 

8.1.13. Descartar os documentos, físicos ou eletrônicos, que possam conter dados 

pessoais, ao final do procedimento licitatório. 

8.1.14. Manter sigilo e confidencialidade de todas as informações – em especial os dados 

pessoais e os dados pessoais sensíveis – repassados em decorrência da execução 

contratual, em consonância com o disposto na Lei n. 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção 

de Dados Pessoais - LGPD), sendo 

vedado o repasse das informações a outras empresas ou pessoas, salvo aquelas 

decorrentes de obrigações legais ou para viabilizar o cumprimento do instrumento 

contratual. 

8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do Termo de Contrato, bem 
como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

9. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

9.1.  Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, 
prazo e local constantes neste Contrato, bem como de acordo com as Normas 
Técnicas vigentes;  

9.2. Repor ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, os objetos entregues 
com avarias ou defeitos, ou que não correspondam com o solicitado neste Contrato, 
no prazo máximo de 7 (sete) dias corridos, contados da notificação que lhe for 
entregue oficialmente;  

9.3.  Recolher todos os impostos, taxas, tarifas, contribuições, estaduais e 
municipais, que incidam ou venham a incidir sobre a aquisição do objeto e 
apresentar os respectivos comprovantes, quando solicitados pela Administração;  

9.4. Assumir todas as despesas decorrentes do transporte dos materiais, inclusive 
carga e descarga, até os locais indicados no Anexo II do Termo de Referência;  
9.5. Assegurar à Administração o direito de fiscalizar, sustar e/ou recusar os materiais 
que não estejam de acordo com as condições estabelecidas no presente Contrato, 
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ficando certo que, em nenhuma hipótese, a falta de fiscalização a exime das 
responsabilidades provenientes deste Termo;  
 
9.6. Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da 
Administração contratante;  
 
9.7.  Apresentar, sempre que solicitada, documentos que comprovem a procedência 
do material fornecido;  
 
9.8. Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar à Administração 
ou a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus 
prepostos, quando esses tenham sido ocasionados por seus empregados durante a 
entrega do objeto, independentemente de outras cominações contratuais ou legais 
a que estiver sujeita;  
 
9.9. Comunicar à Administração qualquer anormalidade de caráter urgente referente 
ao fornecimento do objeto e prestar os esclarecimentos julgados necessários;  
 

9.10. obrigações assumidas, e as condições de habilitação e qualificação exigidas 
neste Contrato;  

9.11.  Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está 
obrigada, exceto quando devidamente autorizada pela Administração contratante;  
 
9.12. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações 
estabelecidas na legislação específica de acidentes de trabalho, quando, em 
ocorrência da espécie, forem vítimas os seus empregados quando do fornecimento 
dos materiais ou em conexão com ele, ainda que acontecido em dependência da 
Administração contratante;  

9.13.  Assumir, também, todos os encargos de possível demanda trabalhista, civil 
ou penal, relacionadas ao fornecimento do objeto, originariamente ou vinculada por 
prevenção, conexão ou continência;  

9.14. Assumir, ainda, a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais 
resultantes da adjudicação do Processo Licitatório;  

9.15. A inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos na 
condição anterior, não transfere a responsabilidade por seu pagamento à 
Administração contratante, nem poderá onerar os materiais objeto deste Contrato, 
razão pela qual a Empresa renuncia a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou 
passiva, com a Contratante;  
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9.16. Cumprir outras obrigações previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei 
n. º 8.078/90) que sejam compatíveis com o regime de direito público.  

 

10. TERMO DE CONTRATO E NOTA DE EMPENHO  

 

10.1. Após homologado o processo licitatório, a Administração convocará o licitante 
vencedor para a assinatura do instrumento contratual ou para aceitar ou retirar o 
instrumento equivalente, no do prazo e nas condições estabelecidas no edital de licitação, 
sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais aplicáveis, 
devendo, como condição para a assinatura, comprovar a manutenção das condições de 
habilitação. 

10.2. A convocação de que trata o item anterior deverá ser atendida no prazo máximo de 
05 (cinco) dias úteis, sob pena de decair o direito de prestação do serviço. Este prazo 
poderá ser prorrogável 01 (uma) única vez, por igual período, quando solicitado pelo 
licitante, durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado e aceito pela 
Administração; 

10.3. Os contratos e seus aditamentos terão forma escrita e serão juntados ao processo 
que tiver dado origem à contratação, divulgados e mantidos à disposição do público em 
sítio eletrônico oficial. 

10.4. Será admitida a manutenção em sigilo de contratos e de termos aditivos quando 
imprescindível à segurança da sociedade e do Estado, nos termos da Lei de Acesso à 
Informação e da Lei Geral de Proteção dos Dados (LGPD). 

10.5. A entrega da respectiva Nota de Empenho ficará diretamente condicionada ao ato 
formal de assinatura do respectivo contrato; 
 
10.6. É admitida a forma eletrônica na celebração de contratos e de termos aditivos. 

 

 
10.7. A formalização de termo aditivo é condição para a execução, pelo contratado, das 
prestações determinadas pela Administração no curso da execução do contrato, salvo nos 
casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formalização deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 
 
10.8. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por 
simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo. 

 

 
10.9. Se a licitante vencedora for empresa estrangeira que não funcione no País, para fins 
de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a 
habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do 
disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizações pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
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10.10. A recusa injustificada em receber a Nota de Empenho e assinar o Contrato ou seu 
substituto implicará na inexecução total do compromisso assumido, sujeitando a empresa 
à aplicação das sanções legalmente estabelecidas. 
 
10.11. Se a licitante vencedora não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital de licitação, não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou não retirar o 
instrumento equivalente no prazo e nas condições estabelecidas, a Administração 
convocará os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a celebração do 
contrato nas condições propostas pela licitante vencedora e após a verificação do 
cumprimento dos requisitos de habilitação, sem prejuízo das sanções aplicáveis. 
 
10.12. Não serão admitidos recursos, protestos, representações, ressalvas ou outra forma 
de discordância ou inconformismo a quaisquer tópicos do contrato que guardem absoluta 
conformidade com sua minuta, em expressão e substância; 
 
10.13. Ao retirar a Nota de Empenho e assinar o instrumento contratual ou seu substituto, 
a empresa adjudicada obriga-se a realizar os serviços de manutenção, conforme 
especificações e condições contidas neste Termo de Referência, no Edital e em seus 
anexos, bem como na proposta apresentada. Prevalecendo-se, no caso de divergência, as 
especificações e condições dispostas neste Termo de Referência; 
 

10.14. A contratação tem prazo de vigência de 12 meses, contados da data de assinatura 
do contrato, a partir de quando as obrigações assumidas pelas partes serão exigíveis, 
sendo o prazo de execução prorrogável na forma do art. 107 da Lei nº 14.133/21.  
 

11. FORMA DE PAGAMENTO 

 
11.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, após o regular fornecimento do 
objeto, (precedido da respectiva ordem de fornecimento), mediante o processamento 
normal de liquidação e liberação dos recursos financeiros pela Secretaria de Estado da 
Fazenda (SEFAZ-AP). 
 
11.2. No pagamento, será observada a ordem cronológica para cada fonte diferenciada de 
recursos, subdivididas nas seguintes categorias de contratos: fornecimento de bens, 
locações, prestação de serviços e realização de obras. 
 
11.3. A ordem cronológica de pagamentos somente poderá ser alterada mediante 
justificativa e se o contexto de sua realização se enquadrar no rol estabelecido no art. 141, 
par. 1º da Lei nº 14.133/21. 
 

11.4. O órgão ou entidade deverá disponibilizar, mensalmente, em seção específica de 
acesso à informação em seu sítio na internet, a ordem cronológica de seus pagamentos, 
bem como as justificativas que fundamentarem a eventual alteração dessa ordem. 
 
11.5. É condição para o processamento do pagamento a apresentação por parte da 
empresa da Nota Fiscal(is)/Fatura(s) referente(s) ao(s) objeto(s) regularmente fornecido(s), 
acompanhada(s) dos documentos de habilitação perante a Fazenda Federal, Estadual e 
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Municipal, INSS, FGTS e Ministério do Trabalho (CNDT) junto à Administração Contratante, 
para sua devida certificação, conforme disposto o art. 92, inciso XVI da Lei nº 14.133/21. 
 

11.6. A cada pagamento ao fornecedor, a Administração Contratante realizará consulta para 
verificar a manutenção das condições de habilitação, observadas as seguintes condições: 

a)Constatando-se situação de irregularidade do fornecedor contratado, deve-se providenciar 
a sua advertência, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa; 

b)O prazo acima poderá ser prorrogado uma vez por igual período, a critério da 
Administração; 

c)Não havendo regularização, ou sendo a defesa considerada improcedente, a Administração 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto 
à inadimplência do fornecedor, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado 
pela Administração, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para 
garantir o recebimento de seus créditos; 

d)Persistindo a irregularidade, a Administração deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão dos Contratos sem execução, nos autos dos processos administrativos 
correspondentes, assegurando à Contratada a ampla defesa; 

e)Havendo a efetiva prestação de serviços ou o fornecimento dos bens, os pagamentos serão 
realizados normalmente, até que se decida pela rescisão contratual, caso o fornecedor não 
regularize sua situação junto à Contratante; e 

f)Somente por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro interesse público de 
alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade do 
órgão ou entidade contratante, não será rescindido o contrato em execução com empresa 
ou profissional que estiver irregular nos termos acima. 

 
11.7. O pagamento será creditado em favor da contratada, através de ordem bancária, na 
entidade bancária indicada na proposta, cabendo ao interessado informar com clareza o 
nome do banco, assim como os números da respectiva agência e da conta corrente em que 
deverá ser efetivado o crédito; 
 

11.8. Considera-se ocorrido o recebimento da Nota Fiscal ou Fatura no momento em que o 
órgão contratante atestar a execução do objeto do contrato. 
 

11.9. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento. 
 
11.10. A Administração reserva-se ao direito de descontar da(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) 
a serem pagas, qualquer débito existente da empresa em consequência de penalidade 
aplicada durante o fornecimento do objeto; 
 
11.11. Nenhum pagamento será efetuado à contratada, enquanto pendente de liquidação 
qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade e/ou 
inadimplência, sem que isto gere direito ao pleito de reajustamento ou correção monetária 
do valor inicial; 
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11.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 
 
11.13. Quando ocorrerem eventuais atrasos de pagamento provocados exclusivamente 
pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua 
apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que 
os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis 
por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:  
 
a) EM = I x N x VP, sendo:  
EM = Encargos moratórios; 
N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;  
VP = Valor da parcela a ser paga; 
 
b) I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:  
I= (TX/100)/360  
I= (6/100)/360 = 0,00016438  
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual = 6% 
 

12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

 

12.1. Estará sujeita às penalidades administrativas previstas na Lei nº 14.133/21 a licitante 

e/ou a contratada que:  

 

a) convocada dentro do prazo de validade da sua proposta, não celebrar o contrato, não 

aceitar ou retirar a nota de empenho; 

b) deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame; 

c) inexecutar total ou parcialmente, qualquer das obrigações assumidas em decorrência da 

contratação; 

d) ensejar o retardamento da execução do objeto; 

e) não mantiver a proposta; 

f) falhar ou fraudar na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo; 

h) fizer declaração falsa; 

i) cometer fraude fiscal; 

j) não cumprir ou cumprir irregularmente as normas editalícias ou de cláusulas contratuais, 

de especificações, de projetos ou de prazos, quando os pedidos de prorrogação e/ou 

modificação não forem acatados pela Administração; 

k) desrespeitar as determinações regulares emitidas pela autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato ou por autoridade superior; 

l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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12.2. A licitante e/ou contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no 

subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo das demais cominações legais, às seguintes 

sanções: 

 

a) advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 

significativos para a Contratante; 

b) multa moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado na 

execução do contrato, até o máximo de 15% (quinze por cento) sobre o valor da parcela 

inadimplida, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias corridos, uma vez comunicados 

oficialmente; 

c) multa compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 

de inexecução total do objeto e pela recusa em retirar a Nota de Empenho, no prazo de 05 

(cinco) dias úteis, após regularmente convocada, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias corridos, uma vez comunicada oficialmente, e sem prejuízo da aplicação de outras 

sanções legalmente previstas; 

d) Em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem 

acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

e) impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá com o consequente 

descredenciamento do Cadastro Central de Fornecedores do Estado do Amapá, pelo prazo 

de até 03 (três) anos; 

f) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, pelo 

prazo mínimo de 03 (três) anos e máximo de 06 (seis) anos, quando a infração justificar a 

sua imposição.   

 

12.3. Na aplicação das sanções serão considerados a natureza e a gravidade da infração 

cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, 

os danos que dela provierem para a Administração Pública e a implantação ou o 

aperfeiçoamento de programa de integridade conforme proposta dos órgãos de controle.  

 

12.4. A sanção de advertência será aplicada quando a licitante der causa à inexecução parcial do 

contrato e não se justificar a imposição de penalidade mais grave. 

 

12.5. A sanção de multa poderá ser aplicada em quaisquer hipóteses previstas no art. 155 da Lei 

nº 14.133/21 e ensejará na possibilidade de defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 

contados de sua intimação. 

 

12.6. A sanção de impedimento de licitar e contratar com o Estado do Amapá será aplicada quando 

a licitante der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; der causa à inexecução total do 

contrato; deixar de entregar a documentação exigida para o certame; não mantiver a proposta; não 

celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado 

dentro do prazo de validade de sua proposta; ou ensejar o retardamento da execução ou da entrega 

do objeto da licitação sem motivo justificado, e não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave. 
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12.7. A sanção de declaração de inidoneidade será aplicada quando a licitante apresentar 

declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a 

licitação ou a execução do contrato; fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do 

contrato; comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude; praticar atos ilícitos com vistas a 

frustrar os objetivos da licitação; praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de 

agosto de 2013 e, também, nas hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.13/21, quando 

a gravidade da conduta justificar a sua imposição. 

 

12.8. As sanções de advertência, de impedimento de licitar e contratar com a 

Administração, e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a 

Administração Pública poderão ser aplicadas à contratada juntamente com as de multa, 

descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

12.9. A sanção de declaração de inidoneidade será de competência de Secretário Estadual 

ou da autoridade máxima das autarquias ou fundações estaduais. 

 

12.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de 

pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse 

valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

 

12.11. A aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar com a Administração 

e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública 

requererá a instauração de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão 

composta de 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias 

conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, 

contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que 

pretenda produzir. 

 

12.12. A aplicação das sanções administrativas não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

 

12.13. Em atenção ao princípio da proporcionalidade, na estipulação das sanções, a 

autoridade competente, deverá considerar a gravidade da conduta do infrator, o caráter 

educativo da pena, o grau de comprometimento do interesse público e o prejuízo pecuniário 

decorrente das irregularidades constatadas, bem como alicerçar-se na análise jurídica 

prévia realizada, nos termos do art. 156, par. 6º da Lei nº 14.133/21. 

 

12.14.  As situações dispostas no art. 137 da Lei nº 14.133/21 poderão ensejar, a critério 

da Administração, a rescisão unilateral do contrato. 

 

12.15. Prescreve em 05 (cinco) anos, a contar da ciência da infração, a possibilidade de 

aplicação de sanções pela Administração. 

 

12.16. Os atos previstos como infrações administrativas nas Leis nº 14.133/21 ou em outras 

leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como 

mailto:creap_adm@saude.ap.gov.com.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm#art5


CENTRO DE REABILITAÇÃO DO AMAPÁ – CREAP 
CNPJ: 28.681.756/0001-62 

CREAP Lei nº 2211 de 14/07/2017 
__________________________________________________________________________________________ 

_____________________________________________________________________ 
Rua Tiradentes nº 117 Bairro Central, Macapá-AP, CEP. 68.900-098 

Email: creap_adm@saude.ap.gov.com.br 

atos lesivos na Lei nº 12.846 (Lei Anticorrupção) serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e a autoridade competente definidos 

na Lei Anticorrupção. 

 

12.17. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade mediante a reparação integral do dano causado à Administração 

Pública, o pagamento da multa indicada, o transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da 

aplicação da penalidade (no caso de impedimento de licitar e contratar) ou de 3 (três) anos 

da aplicação da penalidade (no caso de declaração de inidoneidade), o cumprimento das 

condições de reabilitação definidas no ato punitivo e a realização de análise jurídica prévia, 

com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento destes requisitos. 

 

 

13. DO ORÇAMENTO ESTIMADO, DO ORÇAMENTO MÁXIMO E DA ORIGEM DOS 
RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

 

13.1. As despesas decorrentes da contratação do objeto deste Termo correção a conta dos 
recursos do Centro de Reabilitação do Estado do Amapá-CREAP, cuja Fonte 500, 
Programa 2336, Ação e Elementos de Despesas 339030 
13.2. A estimativa de custo com a aquisição do presente objeto é de R$ 6.109,39 (Seis Mil, 

Cento e Nove e Trinta e Nove Centavos), conforme se extrai da pesquisa de mercado 

realizada com base em cotações com empresas.  

 

14. DA VIGENCIA DO CONTRATO  

14.1. A contratação terá a vigência de 06 (seis) meses em conformidade ao art 107 da lei 

14.133/2021. 

 

 

 

 

Macapá-AP, 22 de julho de 2024. 

 

 

 

 

 

________________________________________ 
Fabrício Luiz Figueiredo da Silva   

Chefe de Unidade de Tecnologia da Informação - CREAP 
Dec. nº 0835/2022 

mailto:creap_adm@saude.ap.gov.com.br
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2011-2014/2013/Lei/L12846.htm

		2024-07-22T12:57:07-0300
	FABRICIO LUIZ FIGUEREIDO DA SILVA - UNIDADE DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - DECRETO Nº 0834/2022 - GEA


		2024-07-23T08:53:20-0300
	CHARLES MARCELO SANTANA RODRIGUES: Diretor-Presidente/CREAP - Decreto nº 1212/2024-GEA




